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O Relatório de Monitoramento Trimestral (RMT) ora apresentado refere-se à execução da Política de Gestão 

Sustentável dos Recursos Naturais (PGSRN) sob a responsabilidade da Coordenação-Geral de Gestão Ambiental 

(CGGAM), no período de julho a setembro de 2021 (30/09/2021). Apresenta-se como continuidade do processo do 

monitoramento da referida Política (Processo 08620.006106/2020-83), no qual constam RMTs do exercício 2020 e dos 

dois primeiros trimestres de 2021, com o intuito de aperfeiçoar o preenchimento de dados para melhor informar o 

cidadão e subsidiar o Estado. Registra-se que foi retomada a agenda de diálogos referente ao detalhamento do 

Sistema de Monitoramento Interno da Política, por meio da realização de Oficinas conjuntas entre CGGAM e 

CGGE/Dages, ainda em curso. As informações aqui prestadas referem-se às linhas de ação, meta e indicador definidos 

no Formulário de Detalhamento da Política de Gestão Sustentável dos Recursos Naturais (2256541), que estabelece 

como meta prioritária: “Recuperar 150 hectares de áreas degradadas em Terras Indígenas até 2023, em diálogo com 

instrumentos de gestão ambiental e territorial e em articulação com políticas ambientais.” Neste sentido, o presente 

Relatório inicia-se com a apresentação dos dados referentes à meta prioritária, mas aborda também informações 

relativas a outras linhas de ação da Política Pública no período de julho a setembro de 2021, quais sejam: 

● Formação de indígenas em gestão ambiental e territorial  

● Construção dos instrumentos de gestão ambiental e territorial de terras indígenas  

● Recuperação de vegetação nativa  

● Conservação e manejo de fauna e flora  

● Educação ambiental  

● Monitoramento da qualidade da água para contribuir com a gestão dos recursos hídricos  

● Mediação de conflitos e gestão integrada entre terras indígenas e unidades de conservação  

● Informação, Prevenção e Orientação acerca dos direitos decorrentes da legislação sobre acesso ao 

patrimônio genético e à proteção e acesso ao conhecimento tradicional associado e à repartição de benefícios para 

conservação e uso sustentável da biodiversidade 

Tais ações, assim como a meta prioritária da Política, contribuem tanto para o cumprimento da meta 

estabelecida no Plano Plurianual –PPA 2020-2023, Programa 0617 – Proteção e Promoção dos Direitos dos Povos 

Indígenas, a saber, atender 100% das Terras Indígenas com ações ou projetos voltados à proteção e à promoção dos 

direitos dos povos indígenas, quanto para as ações estabelecidas como prioritárias no Planejamento Estratégico da 

Funai.  

Quanto às informações orçamentárias, os valores apresentados no presente RMT têm como fonte o Relatório 

Gerencial SIAFI de 03/10/2021 (SEI 3487539), bem como o despacho que identificou recursos de emenda parlamentar 

(SEI 3361052) e o arquivo de Restos a Pagar Não Processados-RPNP bloqueados (SEI 3449055), os quais devem ser 

liquidados até 31/12/2021, sob risco de cancelamento (este último refere-se aos valores financeiros, já que a dotação 

orçamentária foi empenhada no exercício anterior, ou seja, em 2020). 
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INSTRUMENTOS DE EXECUÇÃO 

Instrumentos: Planos Anuais de Trabalho - PATs, demandas emergenciais justificadas, Acordos de Cooperação Técnica 

e planejamento direto da Coordenação-Geral com uso de recursos pelo Sistema de Concessão de Diárias e 

Passagens - SCDP.  

● Total de Instrumentos: PATs= 40 recebidos de 21 CRs , ACT= 3, outros projetos = 5   

Instrumentos 
Total de 

Instrumentos 

Situação (quantitativo) Emenda 
Parlamentar 

(% valor 
total) 

Valor Total 
(em 

execução e 
concluído) 

Em 
preparação 

Em 
execução 

Concluído 

Convênio 0 0 0 0 0 0 

TED 0 0 0 0 0 0 

Contrato - Aquisição 
Direta (doações) 

0 0 0 0 0 0 

Contrato - Aquisição 
Direta (uso próprio) 

Aguardar CGRL- 
Não foi possível 

obter 
informações a 

tempo.  

   3,14% 

1.541.921 + 
50.000 = 

1.591.921 
(LOA + 

Emenda) 

Transferência Fundo 
a Fundo 

0     0 

Acordos de 
Cooperação 

3 0 3 0 0 NSA* 

Outros  (BRA PNGATI 
013/19) 

1 0 1 0 0 valor 2021** 

Outros Projetos de 
Cooperação  

5 1 4   NSA*** 

Total 9 1 8 0 % 3,14 1.591.921, 

* ACT Funai/IEMA - ES, ACT Funai/Ibama, ACT Funai/MMA, todos sem transferência de recursos. 

** BRA PNGATI 013/19 - Informação separada dos demais projetos de cooperação porque a fonte dos recursos foi orçamentária. Os valores 

apresentados abarcam os recursos de todas as Coordenações-Gerais envolvidas no exercício de 2021, disponibilizados pela Unidade Gestora do 

Projeto - UGP.  

*** Projetos de Cooperação: KFW, GIZ, USAID, Lira e Euroclima (em preparação) - alavancagem de recursos para implementar ações em 

atendimento aos povos indígenas, não há repasse de recursos entre a Funai e os cooperantes.   

 

Fonte / 
Origem 

AO PO Valor Total 
Descentralizado Empenhado Liquidado 

Valor % Valor % Valor % 

Orçamento 
Federal  21BO  0004 

 LOA+emenda(dis
ponível) + RPNP = 
1.695.368,66  1.480.075,66  87,3   1.036.415,26  61,13  212.514,33  12,53 

TEDs      0             

Convênios      0             

Renda Indígena    0       

Outras Fontes* 
(BRA PNGATI 
013/19)     3.301.572,76**  3.301.572,76  100   2.140.330,06   64,83  1.161.263,92  35,17 

Total     
4.996.941,42 

 4.781.648,42 95,69%  3.176.745,32 
63,57

% 1.373.778,25  
27,49

% 

Fonte: Siafi Gerencial 03/10/2021(SEI 3487539), Emenda Parlamentar (SEI 3361052) e RPNP Bloqueado (SEI 3449055). Ainda 26,17% são de 
recursos não empenhados. 
*BRA PNGATI 013/19 - Informação separada dos demais projetos de cooperação porque a fonte dos recursos foi orçamentária. Os valores 
apresentados abarcam os recursos de todas as Coordenações-Gerais envolvidas no BRA, disponibilizados pela Unidade Gestora do Projeto - UGP.  
**Valor Total do projeto para 2021 e 2022. Recursos 100% enviados ao PNUD.  
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Destes já foram pagos (liquidados) R$ 1.161.263,92 e restam R$ 2.140.330,06 a serem liquidados em 2021 e 2022. 

 

INDICADORES 

 

Nome do Indicador: Recuperar 150 hectares de áreas 

degradadas em Terras Indígenas 

Meta Resultado  

Fórmula de 

Cálculo 

Polaridade Fonte 

da 

coleta 

Periodicidade 

da coleta 

2019 2020 2021 2019 2020 2021 

   Trimestral  0 ha 50 ha 0 1,2 

ha 

sem 

alteração: 

1,2 ha 

Data da Última 

Coleta 

30/09/2021  

 
Inicialmente, esclarecemos que, em atenção à recomendação do Comitê Interno de Governança da Funai, 

consignada na Ata n.º 02/2021/CIG (3292365), foi elaborada a Informação Técnica n.º 
117/2021/CORAM/CGGAM/DPDS-FUNAI (3502921), na qual são apresentadas as principais dificuldades enfrentadas 
para monitorar adequadamente a meta de recuperação da vegetação nativa, sobretudo em um cenário de pandemia, 
que prejudicou e continua prejudicando significativamente as atividades presenciais. Na referida Informação Técnica 
sublinha-se a necessidade de revisar a meta e o indicador prioritário da PGSRN, considerando a baixa sensibilidade do 
instrumento à periodicidade característica das ações, bem como às especificidades do conjunto das linhas de ação da 
CGGAM voltadas para a conservação e recuperação ambiental.  

Diante desse cenário, a Coram/CGGAM fez o exercício de analisar os últimos RAEs recebidos e desagregar os 
resultados de cada projeto em subindicadores, obtendo 24 subindicadores, a saber: Número de projetos de 
conservação e recuperação executados, Áreas em recuperação mensuradas, Orçamento executado, Quantidade de 
Terras Indígenas atendidas, Quantidade de povos atendidos, Quantidade de indígenas atendidos, Quantidade de 
famílias atendidas, Quantidade de aldeias atendidas, Quantidade de SAFs instalados, Quantidade de formações 
realizadas, Quantidade de visitas técnicas realizadas, Quantidade de sistemas de irrigação implementados, Quantidade 
de viveiros de mudas construídos/reformados, Quantidade de mudas distribuídas, Quantidade de sementes 
distribuídas, Aquisição de mudas, sementes e insumos, Aquisição de ferramentas, Aquisição materiais de embalagem e 
acondicionamento, Aquisição materiais de irrigação, Aquisição de equipamentos de proteção individual, Quantidade de 
especialistas indígenas apoiados, Quantidade de ovos de quelônios monitorados, Quantidade de filhotes soltos na 
natureza e Quantidade de bases de monitoramento construídas. Observa-se que esse conjunto de subindicadores 
oferece uma imagem mais fidedigna da complexidade, das etapas e dos processos envolvidos nas ações de conservação 
e recuperação ambiental, ao detalhar os componentes do número total de “150 hectares”, assim como permite 
vislumbrar os efeitos de médio e de longo prazo das ações, que se estendem para além de um quadriênio. 

 
Sistema de monitoramento interno da Política 
 

A CGGAM segue no aprimoramento do monitoramento das metas, haja vista o processo de detalhamento do 
Sistema de Monitoramento da Política em curso, conduzido em estreito diálogo com a CGGE/Dages. Dentre as ações 
de monitoramento interno, destacamos a avaliação das atividades iniciadas ou planejadas, em diálogo constante com 
as unidades descentralizadas envolvidas, e as análises dos Relatórios de Atividades Executadas - RAEs recebidos, 
mesmo diante de todas as dificuldades elencadas anteriormente. Tal processo contribuirá para a análise da revisão da 
meta, que está sendo discutida internamente com vistas à elaboração da manifestação ainda neste mês de outubro. 

As atividades referentes às Linhas de Ações integrantes da PPGSRN são descritas a seguir: 
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Linha de Ação: Recuperação da vegetação nativa 
 

● Realização de atividades técnico-administrativas para contratação de consultoria técnica (Pessoa 
Jurídica) por meio do Projeto BRA/13/019 – PNUD contemplando: a) Capacitação de servidores da Funai e de 
indígenas no tema da recuperação da vegetação nativa; b) Assessoria técnica e administrativa às organizações 
beneficiárias do Edital Projeto BRA nº 001/2020-Recuperação da vegetação nativa/ano 2020, de modo a subsidiar a 
Funai no monitoramento e avaliação dos resultados dos projetos de recuperação da vegetação nativa nos biomas Mata 
Atlântica, Cerrado e Caatinga; c) Mapeamento e sistematização de atores, experiências e projetos afins que tenham 
potencial para o estabelecimento de uma rede de parcerias; d) Elaboração de manuais de boas práticas sobre a 
recuperação ambiental; e) Registro audiovisual das ações desenvolvidas na órbita dos projetos contemplados pelo 
Edital nº 001/2020 e f) Realização de um seminário nacional sobre o tema da recuperação da vegetação nativa nos três 
biomas. No mês de junho de 2021 foi formada a comissão de seleção das propostas das empresas interessadas em 
participar da licitação promovida pela JOF/ONU. A Comissão de Seleção concluiu no mês de julho os trabalhos de 
avaliação das propostas recebidas. No momento, aguardamos a conclusão dos trâmites administrativos da JOF/ONU e 
PNUD para homologação do processo de contratação da Pessoa Jurídica 

● Edital nº 001/2020 (publicado no âmbito do Projeto BRA 13/019), que selecionou, em 2021, 29 
projetos de recuperação da vegetação nativa em Terras Indígenas localizadas nos biomas Caatinga, Cerrado e Mata 
Atlântica. Os 29 projetos aprovados contemplarão 26 terras indígenas, distribuídas em 12 estados, nas quais vivem 21 
povos indígenas, e beneficiarão mais de 33 mil indígenas. A expectativa inicial abrangia a recuperação de 224,8 
hectares de áreas degradadas, mas, em decorrência de alguns atrasos relacionados a procedimentos administrativos e 
burocráticos entre Funai, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) e Agência Brasileira de 
Cooperação (ABC), os projetos tiveram o cronograma reduzido de 12 para 8 meses. Essa redução no prazo de execução 
dos projetos implicou a revisão e atualização das áreas a serem recuperadas. No mês de setembro foram realizadas as 
Oficinas de Nivelamento com as 29 Associações Indígenas contempladas, bem como reuniões de orientação 
individualizadas com cada uma. Informações mais precisas relacionadas à nova área total a ser recuperada pelos 
projetos serão prestadas no próximo RMT, tendo em vista que estamos em plena realização de tais ajustes nos 
projetos.   

● Edital nº 01/2021 (elaborado no âmbito do Programa de Cooperação Técnica Brasil-Estados Unidos - 
USAID), publicado em setembro de 2021, que irá selecionar projetos propostos por brigadas federais indígenas - BRIFs 
voltados à recuperação de áreas degradadas e à recomposição da vegetação nativa em terras indígenas. O valor será 
de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para projetos de até 200 mil reais localizados na Amazônia Legal e entorno, 
sendo 32 terras indígenas elegíveis.  

● Projeto aprovado no Programa Euroclima+, com o objetivo de recuperar a vegetação nativa em terras 
indígenas dos biomas Caatinga, Mata Atlântica e Pantanal por meio da implantação de três projetos-piloto utilizando 
técnicas de sistemas agroflorestais (SAF), agricultura de baixo carbono (ABC) e integração lavoura-pecuária-floresta 
(ILPF). O projeto, conduzido pela CORAM em parceira com a Coordenação de Produção Sustentável (COPROS/CGEtno), 
definiu, conjuntamente com as Coordenações Regionais envolvidas no projeto (Baixo São Francisco, Cuiabá e Ponta 
Porã), em reunião realizada no mês de setembro, que as terras indígenas a serem contempladas serão: Arroio-Korá 
(MS), Pankararu (PE) e Baía dos Guató (MT). A equipe técnica realizará, entre novembro e dezembro, reuniões de 
informação e consulta às comunidades indígenas, bem como de elaboração do desenho inicial de cada projeto-piloto.  

● Definição dos critérios de priorização das áreas mapeadas em terras indígenas e definição do 
planejamento da atividade 1.4 do Plano de Ação construído em conjunto com a equipe da COREC/Ibama, no âmbito do 
ACT nº 33/2020, firmado entre Ibama e Funai, que tem como objetivo implementar ações conjuntas de 
monitoramento, conservação, recuperação e uso sustentável de recursos naturais em Terras Indígenas. No dia 
17/08/2021 ocorreu reunião com a COREC/Ibama, a qual teve como pauta a apresentação e discussão da Atividade 1.3 
do Plano de Ação (Identificar polígonos de desmatamento nas TIs localizadas no Cerrado a partir dos dados do Prodes 
Cerrado/INPE) e o planejamento da atividade 1.4 (definição de critérios para qualificação das áreas mapeadas). A 
próxima reunião terá como foco a apresentação do Banco de Áreas, desenvolvido pela CORAM, ao Ibama com o 
objetivo de validar a metodologia adotada para identificar as áreas constantes em terras indígenas que serão passíveis 
de implementação de projetos de recuperação ambiental e conversão de multas.   
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● Curso de Agricultura Sintrópica, que será realizado em novembro de 2021, com o objetivo geral de 

proporcionar a 50 servidores da Funai (sede e unidades descentralizadas) conhecimentos sobre os princípios básicos e 
práticas comuns da agricultura sintrópica, técnica produtiva utilizada para a recuperação de áreas degradadas e 
alteradas. O curso será realizado na modalidade EaD e terá 18 horas de aulas virtuais, sendo 12 assíncronas e 6 
síncronas. 
 
Linha de Ação: Conservação e manejo de fauna e flora  
 

● Realização de atividades técnico-administrativas para contratação de consultoria técnica especializada 
para levantar e sistematizar dados sobre manejo conservacionista e uso sustentável de quelônios amazônicos em 
Terras Indígenas. A UGP solicitou a continuidade do processo seletivo, com a consequente elaboração do edital para 
contratação da consultoria técnica. No mês de agosto, após o recebimento dos currículos dos profissionais 
interessados e o fim do período de inscrição, a Comissão de Seleção iniciou a avaliação dos currículos. No mês de 
setembro foi realizada a seleção preliminar dos currículos apresentados. No mês de outubro está prevista a etapa de 
entrevistas e a homologação do vencedor.  

● Manejo de espécies de fauna/Conservação de quelônios amazônicos:  
Terras Indígenas beneficiadas: Tenharim Marmelo, Pirahâ e Torá.  
Ações: no mês de agosto foram realizadas visitas técnicas de colaboradores eventuais e servidores da 

Funai (CR Madeira) com o objetivo de acompanhar os trabalhos relacionados ao projeto de conservação e manejo dos 
quelônios amazônicos apoiado pelo PAT CGGAM CR Madeira. 

● Apoio ao projeto Aldeia Sustentável: Acompanhamento do trabalho da comunidade indígena no 
viveiro de mudas nativas e plantio de mudas.  

Terra Indígena beneficiada: Pimentel Barbosa. 
Ações: no mês de julho foram realizadas ações de visita ao viveiro do projeto, avaliação junto ao 

técnico da Empaer e à comunidade, conforme indica o Relatório de Atividade Executada - RAE Segat - CR-RC. 
 
Linha de Ação: Monitoramento da qualidade da água para contribuir com a gestão dos recursos hídricos  
                                                                                                                                 

●   Política Nacional de Recursos Hídricos - PNRH: - Realização de reuniões preparatórias com servidores 
da Funai para alinhamento sobre o processo de elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) 2022-2040. 
Desdobramentos: Definição de estratégias de mobilização para participação indígena e da Funai na Oficina de Diálogo 
com a Sociedade Civil (MDR); consolidação do entendimento técnico, em diálogo com a PNGATI e com as propostas 
levantadas por ocasião das reuniões regionais preparatórias, em Informação Técnica conjunta, visando a fornecer 
subsídios para a participação da Funai nas Oficinas Temáticas do processo de elaboração participativa do PNRH. 
Participação de técnicos das diferentes CIs da sede da Fundação que acompanham este processo (Copam, Coplam, 
Coram/CGGAM e Cope/CGPC). 

Foi elaborada uma Informação Técnica que visa a oferecer subsídios complementares à participação da Funai 
nas Oficinas Temáticas de elaboração do novo Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) 2022-2040, cuja condução 
está a cargo do Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR). Busca-se, com esta iniciativa, dar mais um passo em 
direção ao objetivo geral proposto pelo Projeto Básico COPAM, documento que inicia o referido processo e que 
procura incidir no processo de elaboração participativa do novo Plano Nacional de Recursos Hídricos - PNRH 2022-2040 
e promover o reconhecimento e a inclusão das especificidades e demandas indígenas no referido Plano. 

Dentre as ações realizadas destacamos a promoção de um webinário nacional e a realização de cinco reuniões 
preparatórias com representantes dos povos indígenas e servidores das unidades descentralizadas da Funai, para 
informar e preparar para a participação nas oficinas regionais. Na sequência, sugeriu-se a articulação com outras 
coordenações internas da CGGAM e com a Cope/CGPC, visando a qualificar e alinhar um entendimento quanto aos 
assuntos de algumas das oficinas temáticas, conforme segue: 

a)  articulação com a Coordenação de Recuperação Ambiental - Coram/CGGAM referente à Oficina temática: 
Revitalização de Bacias Hidrográficas; 

b) articulação interna à equipe da Coordenação de Políticas Ambientais - Copam/CGGAM referente à Oficina 
temática: Mudança do Clima e Gestão Transfronteiriça; 

 
c) articulação com a Coordenação de Planejamento em Gestão Territorial e Ambiental - Coplam/CGGAM e com 
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a Coordenação de Processos Educativos - Cope/CGPC referente à Oficina temática: Comunicação, Educação 
Ambiental e Capacitação.  

Tendo acatado as sugestões, a CGGAM formalizou as solicitações de apoio junto à Coram, à Coplam/CGGAM e 
à Cope/CGPC.  

Posteriormente, foram realizadas duas reuniões de alinhamento para tratar da participação da Funai nas 
Oficinas Temáticas. Nestas ocasiões, deliberou-se pela redação conjunta de documentos contendo subsídios 
complementares à participação da Funai nas Oficinas Regionais. Nesse sentido, foi encaminhado Ofício da DPDS ao 
MDR contendo subsídios complementares à participação da Funai nas Oficinas Temáticas de elaboração do PNRH 
2022-2040. 
 
Linha de Ação: Mediação de conflitos e gestão integrada entre terras indígenas (TIs) e unidades de conservação 
(UCs) 
 

Atividades técnico-administrativas para publicação de Edital para levantamento e sistematização de dados 
referentes à sobreposição territorial entre Terras Indígenas e Unidades de Conservação estaduais e municipais, por 
meio do Projeto BRA/13/019 – PNUD. A Comissão de Seleção selecionou os currículos dos candidatos inscritos e 
solicitou a publicação do resultado parcial do processo seletivo em setembro.   
Linha de Ação: Construção dos instrumentos de gestão ambiental e territorial de terras indígenas    

● Realização de atividades técnico-administrativas para apoio a Elaboração de Projetos em IGATIs 
(Instrumentos de Gestão Ambiental e Territorial Indígena), por meio do Projeto BRA/13/019 – PNUD - Comissão de 
seleção de projetos de Instrumentos de Gestão Territorial e Ambiental. A Comissão fez a análise de habilitação e 
técnicas de 15 propostas e aguarda o resultado do pedido de revisão substantiva feito à ABC, bem como a prorrogação 
do prazo de término do edital. 

● Realização de Oficina de Etnomapeamento da TI Pitaguary com os conteúdos: Política Nacional de 
Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas - PNGATI; Instrumentos de Gestão Territorial e Ambiental de Terras 
Indígenas - IGATIs; Levantamento dos principais problemas e potenciais do território Pitaguary para sua gestão; 
Caminhada Interpretativa e de etnomapeamento do território. A ação foi realizada nos dias 31 de agosto e 01 de 
setembro de 2021 pelos servidores da CGGAM e Segat/CR NE II, contando com a participação de aproximadamente 20 
indígenas e envolvendo lideranças antigas, lideranças jovens, Agentes Ambientais Indígenas, professores indígenas, 
estudantes e agricultores.   

● Oficina de Retomada de Discussão sobre Etnozoneamento da Reserva Indígena Taba dos Anacé, 
abrangendo os seguintes conteúdos: Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas - PNGATI; 
Instrumentos de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas - IGATIs; Levantamento dos principais problemas e 
potenciais do território Anacé para sua gestão; Elaboração de mapas mentais; Caminhada Interpretativa e de 
etnomapeamento do território. A ação foi realizada nos dias 02 e 03 de setembro de 2021 pelos servidores da CGGAM 
e Segat/CR NE II, contando com a participação de aproximadamente 25 indígenas e envolvendo lideranças antigas, 
lideranças jovens, professores indígenas, estudantes e agricultores. 

● Participação em 03 consultas públicas para o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) do Estado de 
Roraima/RR, nos Municípios de Pacaraima/RR, Uiramuitã/RR e Boa Vista/RR. Essas atividades ocorreram nos dias 08, 
09 e 10 de setembro de 2021, contando com a participação dos servidores da CR RR.  

● Realização de Reunião com a empresa de consultoria Andrade Ambiental no âmbito da Cooperação 
Técnica entre Funai e TNC para construção do Banco de Dados dos Instrumentos de Gestão Ambiental e Territorial. 
Trata-se da análise e validação do Produto 2, que consiste na planilha protótipo para o Banco de Dados.  
 
Linha de Ação: Formação de indígenas em gestão ambiental e territorial  
 

● Entrega do Produto 5 Final da Filmes de Quintal para finalização do projeto dos cineastas indígenas 
para compor as videoaulas do EaD PNGATI, no âmbito do projeto de cooperação técnica da GIZ. Trata-se de 15 
filmagens realizadas por indígenas com temáticas de gestão territorial e ambiental visando abordar os eixos da PNGATI 
a partir das realidades vividas nas Terras Indígenas.  

● Continuidade da construção do EaD PNGATI no âmbito da Cooperação Técnica entre GIZ e Funai, 
construção e transposição dos módulos para plataforma e entrega dos módulos para análise da Funai.  

● Participação de 02 servidores da COPLAM na Oficina: Conhecendo o Curso da PNGATI EaD na 
Plataforma da EV.G. Trata-se de oficina de capacitação de servidores para gerir e administrar o curso de PNGATI EaD 
na plataforma de ensino à distância da Escola Nacional de Administração Pública - ENAP.   



 

8  

● Construção de Plano Anual de Trabalho - PAT junto à Coordenação Técnica Local de Gaúcha do Norte, 
vinculada à CR Xingu. Trata-se de projeto de plantio de árvores frutíferas e incremento de quintais produtivos junto 
com a formação de indígenas em gestão territorial e ambiental. A ação foi realizada por servidoras da CGGAM junto 
com o chefe da CTL Gaúcha do Norte. 

 
PROJETOS ESTRATÉGICOS - Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável (DPDS) 
 
  Conforme apresentado no último RMT, tendo em vista o processo licitatório deserto, o tempo decorrido e o 
prazo para execução do ACT entre Funai e GIZ, foi promovida alteração da atividade para promoção de uma 
capacitação na área de ciência de dados para servidores da Funai (processo n.º 08620.005192/2021-98). A CGGAM 
possui servidora indicada participando do mesmo.  

 Pontos Fracos – não se aplica para o trimestre  
 Pontos Fortes – Total de 190 horas/aula a serem ministradas entre julho e outubro de 2021 com a 

possibilidade de participação de 30 servidores.  
  

ANÁLISE DO RESULTADO 
 

Apesar da permanência do cenário de pandemia, registramos ao longo do ano (janeiro-setembro) a entrada de 
40 Planos Anuais de Trabalho-PATs oriundos de 21 Coordenações Regionais-CRs. Destaca-se que os mesmos 
apresentam diferentes fases (aprovados, em análise, adiados e aguardando ajustes), considerando o objeto, os 
recursos disponíveis (orçamentários e humanos) e as possibilidades de execução. As Terras Indígenas beneficiadas no 
3° Trimestre estão identificadas na Tabela Lista de Terras Indígenas Atendidas pela CGGAM (Anexo I).  

Destacamos as atividades que envolvem os Editais do BRA PNGATI 13/019, com diversas reuniões internas e 
com o PNUD/ABC; oficinas de orientação para execução dos projetos selecionados, além da condução de processos 
seletivos de editais em curso. Inúmeras atividades foram realizadas sem desembolso de recursos; ainda assim, foram 
promovidas orientações, construção de acordos, elaboração de editais e processos de seleção, articulações 
intersetoriais e interinstitucionais, dentre outras atividades.  

As ações apoiadas pela CGGAM contribuem diretamente para a promoção do bem-estar da população 
indígena, seja por meio dos diversos instrumentos de gestão e dos processos de diálogos que auxiliam no 
planejamento das ações a serem realizadas no território, seja por meio de participação e discussão nos colegiados que 
promovam a visibilidade, ajustes nas bases legais e arranjos institucionais, dentre outras ações que identifiquem a 
importância da participação de servidores da Funai e de representantes indígenas.  
 Com relação à Meta Prioritária de Recuperação Ambiental de 150 hectares, observa-se que neste trimestre 
não foram identificadas alterações no número de hectares recuperados. Como já explicitado anteriormente, os 
resultados de recuperação ambiental são de médio a longo prazo, o que dificulta a aferição trimestral ou mesmo 
anual, especialmente no contexto de paralisação de atividades de campo em função da pandemia de Covid-19. Neste 
sentido, a CGGAM irá propor a alteração da Meta Prioritária da Política e de indicadores.  
 Quanto às demais Linhas de Ação da Política, descritas no item Sistema de monitoramento interno da Política, 
é possível constatar que foram realizadas várias atividades de articulação e elaboração de instrumentos (chamadas de 
projetos, contratação de consultorias etc.) que possibilitam a execução de ações e projetos nas Terras Indígenas. 
Considerando que estes instrumentos em sua maioria já iniciaram sua execução, a perspectiva é de que os resultados 
passem a ser identificados no exercício de 2022.  
 É importante indicar que, além das ações relacionadas às Linhas de Ação da PPGSRN, a CGGAM atua em outras 
linhas, as quais descrevemos resumidamente:  
  

ICMS Ecológico:  
Realização de atividades técnico-administrativas para contratação de profissional especializado, na modalidade 

produto, por meio do Projeto BRA/13/019. No mês de agosto, após o recebimento dos currículos dos profissionais 
interessados, a Comissão de Seleção iniciou a avaliação dos currículos. No mês de setembro foi realizada a seleção 
preliminar dos currículos apresentados. No mês de outubro estão previstas as etapas de entrevistas e de homologação 
do vencedor.  
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Desastres Ambientais:   
 
Acompanhamento técnico continuado do processo de reparação dos danos socioeconômicos e 

socioambientais ocasionados aos povos Tupiniquim e Guarani das Terras Indígenas Tupiniquim, Caieiras Velha II e 
Comboios, localizadas no Município de Aracruz, Estado do Espírito Santo, em decorrência do rompimento da barragem 
de Fundão da Mina Germano, de propriedade da empresa Samarco Mineração S.A. Foi analisado o Plano de Trabalho 
para a execução do PBA-I, elaborado pela empresa contratada pela Fundação Renova (FR). Após análise do Plano de 
Trabalho para execução dos programas do PBA-I, a FR apresentou nova versão com as devidas adequações exigidas 
pela FUNAI. Assim, a próxima etapa será a apresentação do Plano de Trabalho elaborado pela empresa de consultoria 
MPB Engenharia às comunidades indígenas afetadas. Paralelamente, a CGGAM tem acompanhado as propostas de 
acordo de indenização para as TIs Tupiniquim Guarani e Comboios, ambas no estado do Espírito Santo, entre as 
lideranças da comunidade e a FR. Destaca-se que no mês de agosto ocorreu a 39º RO da CT-IPCT, na qual foram 
compartilhadas com a Câmara técnica informações sobre o andamento das ações de mitigação impostas pelo TTAC e 
as últimas ocorrências referentes aos trabalhos executados pela Funai e a Fundação Renova. No mês de setembro a 
CORAM analisou a última versão da minuta de acordo de indenização apresentada para a Terra Indígena Comboios e a 
encaminhou para a análise jurídica da Procuradoria Federal Especializada junto à Funai. 

 
Manejo Florestal Sustentável :       
                                                                                                                                                                                                                                                                        
Atividade de articulação com o Ibama sobre a regulamentação do manejo florestal sustentável em Terras 

Indígenas. /Desdobramentos: está sendo elaborada uma minuta de normativa para a regulamentação do tema. O 
Ibama enviará um ofício com a respectiva minuta para análise e validação. 

 
Mudança do Clima  
● Participação na 2ª Reunião do Comitê Consultivo (PAC) do Projeto Floresta+ Amazônia (FUNAI e MMA) 

- trabalho realizado no âmbito da Comissão Nacional para Redução das Emissões provenientes do Desmatamento e da 
Degradação Florestal, Conservação de Estoques de Carbono Florestal, Manejo Sustentável de Florestas e Aumento de 
Estoques de Carbono Florestal – REDD+ (CONAREDD+). Foram apresentadas as experiências de Projetos pela UNDP 
referentes à implementação do Projeto de REDD+. Foram iniciadas as discussões sobre o regimento interno do Comitê 
Consultivo. / Desdobramentos: Serão designadas novas reuniões com a participação das Coordenações pertinentes 
para a continuidade dos diálogos interinstitucionais. 

● Participação na 6ª Reunião do Grupo de Trabalho Técnico sobre Salvaguardas da Comissão Nacional 
para REDD+ (FUNAI e MMA) - trabalho realizado no âmbito da Comissão Nacional para Redução das Emissões 
provenientes do Desmatamento e da Degradação Florestal, Conservação de Estoques de Carbono Florestal, Manejo 
Sustentável de Florestas e Aumento de Estoques de Carbono Florestal – REDD+ (CONAREDD+). Foram apresentados 
Projetos de indicadores de salvaguardas da GIZ. Foram aprovados o novo cronograma e as atas da 4ª e 5ª reuniões. / 
Desdobramentos: O MMA fará a consolidação da proposta de indicadores e compartilhará o documento da fase piloto 
com os membros do GTT, para validação na próxima reunião. Serão designadas novas reuniões com a participação das 
Coordenações pertinentes para a continuidade dos diálogos interinstitucionais, bem como apresentações de 
convidados sobre o tema. 

● Acordo de Cooperação Técnica (ACT) Funai-MMA - Implementação do Projeto Floresta+ 
Comunidades: Celebração de Acordo de Cooperação Técnica com o Ministério do Meio Ambiente para a 
implementação do Projeto Floresta+ Comunidades, em particular relacionado às populações indígenas, no âmbito do 
Projeto Floresta+ Amazônia, formalmente intitulado “Pagamentos por resultados de REDD+ por resultados pelo Brasil 
pelo bioma Amazônia”. O Floresta+ Amazônia irá apoiar a continuidade da implementação do Código Florestal, por 
meio da criação de um programa para incentivar a conservação e recuperação florestal, fornecendo incentivos para os 
pequenos agricultores, população indígena e comunidades tradicionais. A modalidade intitulada “Floresta+ 
Comunidades” prevê o apoio à implementação de projetos que visem a fortalecer a gestão ambiental e territorial nos 
territórios de povos indígenas e povos e comunidades tradicionais (PIPCTs) na Amazônia.  

Dentre as entregas que beneficiam diretamente as terras e comunidades indígenas destacamos: SAFs 
(sistemas agroflorestais) instalados, sistemas de irrigação implementados, viveiros de mudas construídos e 
reformados, mudas e sementes distribuídas, ferramentas adquiridas, especialistas indígenas apoiados, ovos de 
quelônios monitorados, filhotes soltos na natureza, base de monitoramento construída. 

Assim, tendo em vista a dificuldade para atuar diretamente nos territórios indígenas em decorrência da 
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pandemia de Covid-19, mesmo com a vacinação em curso, estão sendo realizadas algumas atividades com a adoção 
rigorosa dos protocolos de segurança, além da realização de reuniões em formato virtual por meio de plataformas 
eletrônicas. 

 
Situações que impactaram positivamente:    
 

● O quadro de servidores da CGGAM qualificados para o desempenho das ações regimentais da CGGAM.  
● A maior aproximação, diálogo e articulação entre a CGGAM e as unidades descentralizadas da Funai, 

especialmente com os Serviços de Gestão Ambiental e Territorial (SEGATs).  
 
Situações que impactaram negativamente: 
 

● A pandemia de Covid-19, agravada ao longo deste primeiro semestre de 2021, continua inviabilizando grande 
parte das ações da CGGAM a serem realizadas junto às Coordenações Regionais e territórios indígenas, devido 
à necessidade de isolamento social de indígenas e servidores, impedindo atividades que envolveriam 
aglomeração de pessoas, o que ocorre em grande medida nas ações e projetos conduzidos pela Coordenação. 
Este cenário continua exigindo o redirecionamento dos esforços dos servidores das unidades descentralizadas 
para as ações de enfrentamento à pandemia e seus efeitos sobre as comunidades indígenas mais vulneráveis, 
como ações conjuntas com a SESAI (vacinação), distribuição de EPIs e fornecimento de cestas básicas para 
garantir a segurança alimentar dos povos indígenas. 

● As Coordenações Regionais enfrentaram múltiplos desafios para executar ações apoiadas pela CGGAM, como 
restrições de acesso a algumas localidades, ausência de servidores com perfil adequado ou com 
disponibilidade, tendo em vista outras demandas emergenciais. 
 
Soluções elaboradas para enfrentar os pontos negativos 

● Mesmo diante dos cenários expostos acima, a CGGAM realizou diversas atividades destacadas neste RMT que 
não fizeram uso de recursos orçamentários e também algumas atividades em campo, promovidas com a devida 
segurança sanitária necessária. 

● Para além disso, destacamos a atuação em diversas ações relativas às outras linhas de ação da PGSRN que não 
requerem a descentralização de recursos nem atividades em campo nas Terras Indígenas, mas que contribuem 
significativamente tanto para a estruturação de condições de execução de projetos abrangidos pela meta 
prioritária quanto para as demais ações de gestão territorial e ambiental de Terras Indígenas abrangidas pela 
Política.  

● No que se refere ao orçamento, foram realizados remanejamentos de recursos entre POs da CGGAM e CGPDS 
para promoção da segurança alimentar, com recursos destinados à aquisição de cestas básicas e pedido de 
inversão de natureza de despesas para atender em investimento bens necessários aos projetos apoiados pela 
CGGAM, além de remanejamento para a CGETNO para o fortalecimento de ações de etnodesenvolvimento.  

Descrever etapas da regionalização da base de dados: este item que ainda carece de maior apropriação e retorno das 

unidades descentralizadas para promover resposta adequada.  
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RISCOS 

Segue a tabela de gestão de riscos construída no Formulário de Detalhamento da Política de Gestão Sustentável dos 

Recursos Naturais (copiada abaixo). 

Matriz de riscos: 
Tipo de Risco 
(1) externo; 
(2) operaciona

l; 
(3) legal; 
(4) financeir
o e 
orçamentári
o 

Evento de 
Risco 

Gravidade 
(impacto 
potencial) 

Urgência 
(prazo) 

Tendência 
(probab. 

de   
ocorrer) 

Plano de Contingência Resposta ao Risco: 
(1) evitar 
(eliminar) o risco; 
(2) mitigar o risco 
(controle interno e 
seguros); 
(3) assumir o risco 
e contingenciar
 seus impactos; 
(4) inação 

4 Insuficiência 
de recursos 
financeiros 

Alto   Alta Identificar e consolidar 
fontes alternativas de 
apoios financeiros 

2 

1 
 

 
 

Insuficiência 
de recursos 
humanos e 
sua 
distribuição 
desapropriad
a da força de 
trabalho  

Alto 
 

 

 
 

 

Alta  
 

Realizar Concurso Público. 
Realizar Concurso Interno 
de Remoção. Identificar e 
consolidar parcerias 
referentes a cooperações 
técnicas.  

 2 
 

1 

 
 

Insuficientes 
procediment
os, 
mecanismos, 
instrumentos 
e rotinas de 
coleta, 
tratamento e 
análise de 
dados e 
informações 
produzidos . 

Médio 

 
 

 

 
 

Média 
 

Implantar rotinas, práticas, 
procedimentos e 
instrumentos de coleta, 
tratamento e avaliação de 
dados e informações 
pertinentes à gestão 
sustentável dos recursos 
naturais. Identificar e 
compatibilizar fontes de 
dados já existentes 

2 

1 
 

 

A alta 
rotatividade 
das equipes 
de ponta, 
somada à 
deficiência 
numa cultura 
de formação 
e capacitação 
em gestão 
territorial e 
ambiental de 
terras 
indígenas a 
adoção das 
diretrizes, 
processos e 
procediment
os da política 
pública, por 
parte das CRs 
e CTLs 

Médio 
 

 

 
 

 

Média 
 

Promover espaços de 
discussão e de 
implementação de políticas 
públicas; realização de 
intercâmbios.  
Normatização de políticas de 
recursos humanos, de 
transferência e de progressão 
funcional, de forma a 
favorecer a permanência do 
Servidor nas Unidades 
Regionais Descentralizadas. 
 Efetivação de um Plano de 
Carreira para os servidores da 
Funai.  

 2 
 
 
 
 
 2 
 
 
 
 
 
 
 
 2 
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1 Problemas 
(logísticos/op
eracionais/ 
administrativ
os) relativos à 
execução 
finalística das 
ações de 
gestão 
sustentável 
dos recursos 
naturais 

Alto  Médio Aprimorar mecanismos de 
gestão administrativa. 
Aprimorar a comunicação 
com as Unidades 
Regionais. 
Concentrar/Unificar os 
processos e 
procedimentos de 
aquisição de materiais, de 
equipamentos e de 
pagamento de serviços.  

3 
 
3 
 
 
3 

1 Baixa 
apropriação 
(por parte da 
Funai e/ou 
outros 
órgãos) 
acerca da 
Política 
Nacional de 
Gestão 
Territorial e 
Ambiental de 
Terras 
Indígenas 
(PNGATI) 

Alto  Alta Aprimorar mecanismos de 
formação e informação 
sobre a Política voltados ao 
servidores e demais órgãos 
que desenvolvem ações 
afetas à mesma.  

2 

1 Baixa 
apropriação 
(por parte da 
Funai e/ou 
outros 
órgãos) dos 
Planos de 
Gestão 
Territorial e 
Ambiental a 
serem 
executado 

Alto  Alta Promover a divulgação dos 
PGTAs e demais 
instrumentos de gestão 
territorial e ambiental na 
Funai e nos demais órgãos 
que desenvolvem ações 
afetas ao tema. 

2 

1,2 Dificuldades 
operacionais 
em se manter 
espaço 
institucional e 
participativo 
de 
formulação, 
coordenação 
e de 
avaliação da 
implantação 
da política 
indigenista  

Médio  Alta Promover espaços 
interinstitucionais de 
concertação.  

2 

1,5 Terras 
indígenas 
ocupadas por 
não-indígenas 
(intrusadas) 

Alto  Alta Encaminhar para 
instâncias competentes 
casos de irregularidade 
reportados 

3 

 
 
Artefato de controles implementados: Verificar Tabela Plano de Implementação de Controles (Anexo II) 
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CONCLUSÃO 
 

Diante da permanência do cenário de pandemia, apesar do processo de vacinação em curso, a CGGAM realizou 
a descentralização de recursos para 24 Coordenações Regionais, buscando apoiar ações possíveis de serem executadas 
em meio às restrições e desafios enfrentados. Também foram realizadas reuniões de esclarecimento, orientação e 
planejamento com os Coordenadores Regionais, em agenda conduzida pela presidência da Funai.  

Destacam-se as oficinas de trabalho com a CGGE/Dages para elaboração da matriz de monitoramento da 
PGSRN. Acreditamos estar avançando satisfatoriamente e esperamos que, para o próximo RMT, já tenhamos concluído 
ou estar em vias de concluir este processo.  

Cabe destacar, ainda, a realização de diversas ações relativas às outras linhas de ação da PGSRN que não 
requerem a descentralização de recursos e atividades em campo nas Terras Indígenas, mas que colaboram 
significativamente tanto para a estruturação de condições de execução de projetos que contribuirão para a meta 
prioritária quanto para as demais ações de gestão territorial e ambiental de Terras Indígenas que a CGGAM apoia.  

Por fim, mas não menos importante, destacamos o empenho das equipes em levar as ações dos Acordos de 
Cooperação e dos Projetos de Cooperação, promovendo novas frentes de atuação, com resultados positivos para os 
povos e territórios indígenas proporcionados pela alavancagem de recursos por meio desses instrumentos.   

 


